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___________________________________________________________________________

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 096/2017 – Dispõe sobre a regularização fundiária. 
Aos vinte e dois dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às 18h25min, o Vereador Sidney Geraldo Ferreira iniciou a Audiência Pública solicitada pela Comissão de Finanças, Orçamentos e Tomadas de Contas. A referida audiência foi realizada no Plenário da Câmara Municipal de Formiga, situada à Praça Ferreira Pires, nº 04, Centro, com o objetivo de apresentar e discutir com a sociedade o Projeto de Lei Complementar nº 096/2017, que dispõe sobre a regularização fundiária. Na oportunidade, informou que a audiência pública estava sendo transmitida ao vivo através do site da Câmara Municipal de Formiga e pelo canal TV Câmara Formiga, no site do Youtube.  Ato contínuo, o Vereador informou que para a audiência pública em questão foram emitidos 244 (duzentos e quarenta e quatro) convites, destinados à diversas entidades e pessoas, dentre representantes dos Poderes Executivo e Judiciário, Órgãos Públicos Municipais, Estaduais e Federais, Associações de Moradores, Centros Comunitários, Clubes de Serviços, Entidades de Classes, Escolas Públicas e Particulares, Imprensa, Filantrópicas, Financeiras e Religiosas, Partidos Políticos, Polícia Civil e Militar, Corpo de Bombeiros, Sindicatos e comunidade em geral. Informou também que através de seu gabinete foi feita divulgação da audiência por meio das Redes Social, releases por e-mail e ofícios. Salientou ainda que foram convidados todos os Vereadores desta Casa Legislativa. O Presidente ressaltou que a audiência será presidida pela Comissão de Finanças, Orçamentos e Tomadas de Contas, composta pelos vereadores: Presidente, Sidney Geraldo Ferreira – Sidney Ferreira, Relator, Evandro Donizetti da Cunha – Piruca e Membro, Sandromar Evandro Vieira – Sandrinho da Looping. O Vereador Sidney Ferreira frisou que a audiência pública é um instrumento de participação popular e transparência, garantido pela Constituição da República de 1988 e regulado por legislações federais, estaduais e municipais, bem como um espaço onde os Poderes Executivo e Legislativo podem expor um tema e debater com a população sobre a formulação de uma política pública, um projeto de Lei ou a realização de empreendimentos que podem gerar impactos à cidade, à vida das pessoas e ao meio ambiente. Exposto isso, o Vereador Sidney Ferreira passou a palavra ao Vereador Piruca. De início, o Vereador Piruca explicou que artigo 19, parágrafo 1º, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Formiga dispõe que às comissões permanentes, compete realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil. Assinalou que no âmbito do Regimento Interno da Câmara Municipal de Formiga, a realização de Audiência Pública, encontra-se lastreada nos artigos 125 a 131. O Vereador Piruca informou ainda aos presentes que o edital de convocação da referida audiência, foi publicado no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, dia 13 de novembro de 2017, edição nº2320. O edil salientou que termos do art. 129, parágrafo 2º, do Regimento Interno, o projeto em pauta em audiência, não será debatido sem a presença de seu autor ou representante da Prefeitura, de tal forma que foi enviado o Ofício nº 404/2017/SCMF ao Prefeito do Município de Formiga, Sr. Eugênio Vilela Júnior, solicitando a presença de um representante do Poder Executivo nesta audiência pública. O Vereador Piruca esclareceu que em resposta, foi enviado à Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas o Ofício Gab. nº 0782/2017, no qual o Chefe de Gabinete Thiago Leão Pinheiro, indicou como representantes o Sr. Rômulo Cabral de Oliveira – Secretário Municipal de Fiscalização Urbana; o Sr. Dênio Dutra Barbosa – Assessor Jurídico do Gabinete do Prefeito; Sr. Jaderson Teixeira – Secretário de Desenvolvimento Humano. Feitas essas considerações, o Vereador Piruca passou a palavra ao Vereador Sandrinho da Looping, que teceu explicações acerca da dinâmica da realização da audiência pública. Informou que nos termos regimentais, a audiência pública processar-se-ia da seguinte forma: primeiramente, em forma de slides, o Vereador Sidney Ferreira Ferreira fez uma breve apresentação acerca de assuntos pertinentes ao objeto dessa audiência, o Projeto de Lei Complementar nº 096/2017. Posteriormente, feita essa introdução, passar-se-ia a palavra aos representantes do Poder Executivo, que conforme art. 129, parágrafo 4º, do Regimento Interno disporiam de 10 (dez) minutos, prorrogáveis por igual período, contudo não podendo ser aparteados. Dessa forma, o Vereador Sandrinho da Looping advertiu aos participantes e Vereadores, que dúvidas surgidas durante a exposição dos representantes do Poder Executivo fossem anotadas, para questionamentos no momento oportuno, uma vez que ao final da exposição os mesmos estariam à disposição para responder aos questionamentos. Informou ainda aos Vereadores e participantes da audiência pública que conforme artigo 129, parágrafo 7º do Regimento Interno, esses disporiam do prazo de 3 (três) minutos para interpelar o expositor, dispondo esse de igual tempo para responder. Asseverou ainda que o público presente, poderia optar em fazer seus questionamentos verbalmente, dispondo de 3 (três) minutos. Finalizando sua fala, explicou que em observância ao parágrafo 8º do artigo 129 do Regimento Interno, a fim de otimizar os debates, o Presidente da audiência poderia estender ou diminuir o tempo dos oradores. Voltando a palavra ao Vereador Sidney Ferreira, através da apresentação de slides, o edil teceu comentários acerca do objeto da referida audiência, o Projeto de Lei Complementar nº 096/2017. Após comentários, o Vereador Sidney Ferreira convidou o Sr. Jaderson Teixeira – Secretário de Desenvolvimento Humano a tomar a palavra. O Sr. Jaderson iniciou seu pronunciamento cumprimentando a todos os presentes. Em seguida, falou que é um ato de dignidade o poder público conceder através da Lei, àqueles que já construíram suas casas, que já residem nos imóveis, o título de propriedade. Falou também da intensão do Poder Executivo em garantir aos moradores o direito de propriedade destes imóveis através da regularização fundiária.  O Secretário frisou os critérios utilizados na elaboração do Projeto. E finalizou sua fala frisando a preocupação do Poder Executivo em dar dignidade aos moradores e passou a palavra ao Sr. Rômulo Cabral de Oliveira – Secretário de Fiscalização Urbana. Antes de passar a palavra ao Sr. Rômulo, o Sr. Jaderson pediu licença ao Presidente da seção para se ausentar da audiência para ir ao UNIFOR dar aulas. O Vereador Piruca perguntou ao secretário o que está sendo feito pelo Executivo para legalizar os imóveis localizados em área institucional do Município. O Dr. Dênio Dutra Barbosa, iniciou explicando aos presentes o que é área institucional e em seguida respondeu que, a intenção do projeto no primeiro momento é resolver a situação de todos aqueles que não estão em áreas institucionais, aqueles que estão em áreas institucionais não estão sendo tratados no tema do projeto, porque estão todos envolvidos em processos judiciais. Falou ainda que a não inclusão destes imóveis em área institucional não quer dizer que o Executivo não irá tratar dos mesmos. Em seguida, o Vereador Sandrinho da Looping questionou quais são os bairros que estão em áreas institucionais. O Dr. Dênio Dutra Barbosa passou a palavra ao Sr. Rômulo Cabral de Oliveira para responder ao questionamento do vereador, informando que existem problemas mapeados em 43 bairros da cidade e que o projeto trata também da regularização da planta de loteamentos que foram desvirtuados da sua planta original. O Dr. Dênio complementou informando que o projeto tem como abrangência a cidade por inteiro desde que a área não possa ser definida como institucional, área verde ou de preservação permanente, nas demais áreas o projeto irá alcança-las. O Vereador Mauro César Alves de Souza – Mauro César frisou a importância de se esclarecer quais são os critérios para o recebimento das escrituras. O Dr. Dênio Dutra iniciou sua explanação falando sobre a denominação, que não se pode tratar como doação, pois, se não houve venda e escritura, não aconteceu. Falou também que, a regularização será à aquelas pessoas que na data de vigência da lei estiverem residindo no imóvel. Citou que, primeiro serão aqueles imóveis que não estiverem em área institucional, segundo, estes imóveis têm que ter um tamanho máximo de 300 metros quadrados, terceiro, é preciso que a família tenha um determinado limite de renda. Explicou que o Cadastro Único depende que a pessoa vá até a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano apresentando documentos pessoais e comprovantes de renda, apresentando esses documentos a pessoa estará sujeita a visitação do assistente social para conferir essas informações. Informou que, a Secretaria de Desenvolvimento Humano já criou uma estrutura para receber todos aqueles que ainda não estão cadastrados para agilizar o processo de cadastramento de todas essas famílias.  Além desses requisitos, o Dr. Dênio citou que, no projeto tem o Cadastro Único, o estudo da renda familiar, que o imóvel já esteja concluído ou em condições de receber o ABITS da secretaria.  Dessa forma, o Vereador Sidney Ferreira, deu início à fase dos questionamentos por parte do público presente à audiência. Em seguida o morador do bairro Balbino Ribeiro, Maicon, explicou que ganhou um lote, tem a autorização e está sem energia porque precisa de uma certidão de número e em seguida questionou como ficaria sua situação. Respondendo ao seu questionamento o Secretário Rômulo informou que, segue uma recomendação do Ministério Público que não autoriza a ligação de água, concessão de abits, alvará de construção para qualquer imóvel da Prefeitura alienado de forma irregular, e para alguns bairros da cidade essa recomendação já virou ordem judicial. O Dr. Dênio frisou que, aprovado o projeto estará o Município autorizado a proceder a ida ao bairro, verificar o mapeamento de casa rua, cada lote, dar um documento para o morador ir ao cartório e registrar o seu imóvel. O Vereador Sidney questionou se será criado uma força-tarefa do Município para atender essa demanda e como o cidadão deve proceder para a regularização de seu imóvel, sendo imediatamente respondido pelo Sr. Rômulo Cabral de Oliveira, que informou que essas ações já estão sendo feitas inicialmente no bairro São Luiz. Voltando a palavra ao Vereador Sidney, o mesmo questionou se as pessoas serão procuradas ou devem procurar a Secretaria para realizar os tramites. O Dr. Dênio informou que, é preciso ficar claro que é preciso escalonar este atendimento porque a aprovação da lei não significará que no dia seguinte todos receberão imediatamente o documento para registrar sua propriedade, isso acontecerá na medida que o projeto for avançando. Falou também, que assim que o projeto for aprovado será preciso que cada bairro tenha o seu levantamento, sua planta urbanística realizada, e que as pessoas deverão ir inicialmente na Secretaria de Desenvolvimento Humano. Passando a palavra ao Jornalista Paulo Coelho, o mesmo teceu alguns comentários a respeito da fala do Dr. Dênio e frisou a obrigação do Executivo e Legislativo em preservar os direitos das pessoas que tem imóveis “doados”. O Dr. Dênio informou que, quando se fala nos 300 metros, são áreas máximas, o projeto trata de toda e qualquer área que esteja sobre detenção de quem quer que seja. A Sra. Marli, proprietária de um imóvel no bairro São Luiz, perguntou o que pode ser feito em relação a sua casa, que não tem eletricidade por falta do número da casa. Em resposta o Secretário Rômulo informou que, a certidão de número é um documento que a CEMIG exige para a ligação da energia e que a secretaria está seguindo a recomendação do Ministério Público e estes documentos não estão sendo expedidos pela secretaria. O Dr. Dênio complementou informando que se a Prefeitura emitir este documento poderá responder processo perante a justiça. O Vereador Sidney teceu comentários a respeito da fala da Sra. Marli. Passando a palavra ao Sr. João, o mesmo parabenizou o Prefeito Eugênio Vilela por encaminhar o projeto para a Casa e manifestou sua indignação a respeito da regularização do bairro São Luiz. O Vereador Marcelo Fernandes de Oliveira – Marcelo Fernandes questionou se, aprovado o projeto, a regularização não deveria começar por essas pessoas que já moram ou deveriam morar no local, pois não tem água ou luz ligados. Em resposta, o Dr. Dênio informou que, aprovado o projeto o procedimento de REURB vem definido em Lei Federal e passa por algumas etapas e necessariamente devem ser seguidas, começa pela regularização do terreno, passa-se pela regularização da construção para permitir na sequência a ligação de água e luz. Frisou que a Prefeitura quer fazer a regularização o quanto antes e para todos. Em seguida, passou-se a palavra ao Sr. Edson, que questionou o porquê de não conseguir ligar o serviço de água e luz no seu imóvel, uma vez que possui todos os documentos necessários. Respondendo seu questionamento o Dr. Dênio informou que, seu caso não é o único e que a recomendação do Ministério Público incluiu toda e qualquer atividade do Município que não foi considerada legal e que acabou abrangendo todas essas situações. Frisou ainda que, para resolver estes problemas é preciso concluir a tramitação do projeto e passar a ação. O Vereador Marcelo Fernandes questionou se a recomendação não é feita só pra quem possui escritura, e o Dr. Dênio respondeu que não, que ela abrange toda e qualquer autorização que tenha sido feita de forma irregular. O Vereador Sandrinho da Looping demonstrou sua indignação com os casos como o do Sr. Edson e questionou o Dr. Dênio sobre a possibilidade de reajuste do IPTU desse ano. O Secretário Rômulo informou que, com relação a prioridade está sendo tratado desde janeiro e que será resolvido cada caso, mas o tempo para regularização dos imóveis não como prevê, e ainda falou que está seguindo uma recomendação expressa do Ministério Público. Falou que é um problema que vem se arrastando há anos e não tem como fazer o compromisso de agilizar a resolução dos casos. Em seguida, a Sra. Sônia Pimentel falou que foi a primeira a ganhar o lote no bairro São Luiz,  teceu alguns comentários a respeito do tema e parabenizou a Casa pela audiência. O Vereador Evandro Donizetti da Cunha – Piruca questionou se após a aprovação do projeto de lei, a Prefeitura irá atender toda população e falou também da estrutura que a secretaria possui atualmente. Em seguida, o Sr. Thiago Leão Pinheiro, Chefe de Gabinete da Prefeitura citou alguns casos que necessitam da regularização de seus imóveis. Falou que é uma prioridade da Administração Municipal e que o primeiro passo já foi feito o envio do referido projeto de lei à Camara Municipal. A seguir, a Presidente da Câmara Sra. Wilse Marques Faria questionou se a secretaria irá fazer o projeto de edificação? E se está previsto a gratuidade das casas com menos ou até 70m2. Em seguida, o Secretário Rômulo respondeu que até o momento da confecção da planta do bairro além do dimensionamento dos lotes as edificações serão medidas e incluídas na planta, portanto estes imóveis já estão contemplados, pois no momento do reaproveitamento da planta do loteamento as edificações já estarão inseridas. Em resposta, Dr. Dênio informou que não irá ter gratuidade no registro. A Vereadora Wilse Marques falou da preocupação com o artigo 11 do referido projeto. Posteriormente, o Dr. Dênio explicou que ele terá vigência para os próximos projetos habitacionais. A seguir, a Sra. Cláudia moradora do bairro Balbino Ribeiro falou que em sua casa não tem água, energia e rede de esgoto e já tem 01 (um) ano que ela mora no local, o que a Prefeitura pode fazer por nós? Em seguida, o Dr. Dênio respondeu que a intenção é resolver o mais rápido, já foi mencionado pelos vereadores que caso seja possível estabelecer um mecanismo para garantir prioridades será feito. O Secretário Rômulo falou sobre uma recomendação do ano de 2015. O Presidente, Sidney Ferreira propôs que caso necessário seja para resolver este problema, a Câmara realiza uma Reunião Extraordinária para buscarmos solução ainda esse ano de 2017 ou a realização de mais uma audiência pública. Dr. Dênio encerrou agradecendo pela ocorrência da audiência pública. O Secretário, Rômulo agradeceu e está à disposição para possíveis emendas apresentadas ao projeto.  O Vereador Piruca agradeceu a todos os presentes. A Vereadora Wilse Marques parabenizou a comissão e ao Executivo. O Vereador Sandrinho da Looping falou da união do Legislativo e do Executivo em resolver as situações das pessoas. O Vereador Sidney Ferreira falou da aprovação correta deste projeto, apresentou algumas sugestões, dentre elas a implantação de um protocolo e citou alguns casos a serem resolvidos. Encerrando o debate, o Vereador Sidney Ferreira agradeceu a imprensa, aos membros do Poder Executivo e ao público presente. Encerrou a audiência pública às 21h21min. Dos trabalhos, o Vereador Evandro Donizetti da Cunha, Relator, lavrou a presente ata que vai assinada pelos membros da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas.
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